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RESUMO

A implementac&o de medidas de melhoria de desempenho energéti-
co é uma das principais estratégias do movimento de transic&o ener-
gética. O presente artigo trata da questdo da eficiéncia energética em
obras de reabilitaco de edificios publicos federais face as demandas
que certamente serfo necessarias apds o periodo covid-19. A anélise,
com foco no contexto do setor publico, se revela relevante, tendo em
vista a importancia das aquisicdes publicas como geradoras de de-
manda e direcionadoras de mercado. No contexto pés-pandémico,
espera-se uma retomada na execucdo de obras de reabilitacdo como
uma das atividades relacionadas com o crescimento econdémico e
como parte da necessidade de readequacéo do parque edificado ao
novo status quo de convivéncia laboral que se descortina. A pergun-
ta é: estamos preparados para aproveitar a oportunidade dessa nova
demanda? Para fins de discussdo apresenta-se um levantamento de
estratégias de governos dos Estados Unidos e do Brasil na busca da
eficiéncia energética relativa a seus proprios parques edificados. A
metodologia utilizada parte da analise dos ordenamentos técnico-ju-
ridicos de cada pais, que orientam e tornam obrigatérias acdes re-
lacionadas a eficiéncia energética, sendo realizado um comparativo
com foco no uso racional de energia, de modo a possibilitar a ado-
céo de ac&es. Conclui-se que os critérios estabelecidos de eficiéncia
energética sdo semelhantes em ambos os paises, no entanto ha dife-
rencas importantes com relacdo a forma de implementacio.
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1. INTRODUCAO

Com o advento da COVID-19, o movimento de transi¢do energética para redugio
das emissdes de carbono tende a se acelerar (AZEVEDO, 2020; LOSEKANN et al,,
2020). A reducéo do uso de energia néo renovavel é tendéncia mundial e ja se con-
figura como realidade nos paises capitalistas mais ricos (AZEVEDO, 2020).

O Brasil se alinha a essa tendéncia uma vez que sua matriz energética é predomi-
nantemente renovével, com destaque para a fonte hidrica que responde por 64,9%
da oferta interna (EPE, 2020a). No entanto, com a expectativa de retomada do
crescimento econdmico pés pandemia aliada a crise de abastecimento motivada
por mudancas climéticas em vigor, hd uma necessidade iminente de expansio do
abastecimento. A expectativa é que essa expansio se dé com base em uma traje-
téria energética mais sustentavel, quer seja pela expansio da utilizacio de fontes
de energia edlicas e fotovoltaicas como também pela adocdo de praticas de uso
eficiente de energia (LOSEKANN et al, 2020).

Reconhecendo a relevancia das edifica¢des brasileiras no consumo de energia, a
lei 10.295/2001 (também conhecida como a “Lei de Eficiéncia Energética”), em seu
artigo 40 aponta as edificacdes como campo fértil para promoc&o de mecanismos
de eficiéncia energética(EPE, 2020b).

A Lei 13.280/2016, que disciplina a aplicacdo dos recursos destinados a programas
de eficiéncia energética, indica uma intensificacdo dos esfor¢cos do governo no
sentido de levar a cabo as medidas estabelecidas no Programa Nacional de Con-
servacdo de Energia Elétrica (PROCEL).

Embora o consumo de energia elétrica do setor publico seja de apenas 9% (EPE,
2020a), este setor exerce papel de destaque como indutor de politicas e acdes para
as praticas de eficiéncia energética na sociedade, assim como é um grande consu-
midor de produtos e fomentador da industria da construgéo. Portanto o protago-
nismo do governo em acdes para a eficiéncia energética representa um norte para
as todas as atividades do setor produtivo (TIMM; PASSUELLO, 2021).

Com relacéo aos prédios de escritérios, o advento da pandemia veio a estabelecer
novas formas de convivéncia laboral, incluindo no setor da administrag&o publica
(BRASIL, 2020a). A forma descentralizada de trabalho, possibilitada pelo trabalho
remoto, muda a configuracéo espacial do ambiente de escritério. O espaco estrutu-
rado de antes deve dar lugar a novos usos voltados para ocupagdes ocasionais com
menos op¢des de assento e busca por espagos mais atraentes, saudéveis e tecnolo-
gicos MEGAHED; GHONEIM, 2020). Com isso, espera-se uma movimentag&o no
sentido de otimizacdo do espaco fisico para adequac@o aos novos usos bem como
reducéo de custos para o governo.

Nesse contexto, é importante que as reabilitacdes prediais, tanto as suscitadas em
decorréncia das novas demandas quanto pelos motivos recorrentes de obsolescén-
cia do imével, sejam feitas com o enfoque esperado na eficiéncia energética, para
tanto, observa-se a necessidade da implementaco de mecanismos que influen-
ciem no processo de decis&o.



O presente estudo estabelece comparacéo entre os mecanismos usados pelo go-
verno dos Estados Unidos (EUA) para garantir a eficiéncia energética em seu pro-
prio parque edificado em contrapartida as medidas em curso no Brasil. Embora
tanto os EUA como os paises da Europa estejam a frente nessa trajetéria, o modelo
americano foi escolhido como referéncia devido a sua maior afinidade com as re-
gulacdes brasileiras em termos de avaliagdo de carga térmica para condiciona-
mento de ar. Inclusive os parAmetros da American Society of Heating, Refrigera-
ting and Air-Conditioning Engineers (ASHRAE) s&o referenciados diversas vezes
na Instru¢o Normativa Inmetro para a Classificacio de Eficiéncia Energética de
Edifica¢cdes Comerciais, de Servicos e Publicas (INI-C) (BRASIL, 2021a).

A INI-C, se constitui a base do selo PROCEL Edifica, e especifica os critérios
e métodos para a classificacdo das edificacdes quanto a eficiéncia energética.
A Instrucdo Normativa n® 2 SLTI/MPOG (2014) tornou obrigatéria a obtencéo
da Etiqueta Nacional de Conservacéo de Energia (ENCE) para prédios publicos
exigindo a classificacdo A para projetos e edificages publicas federais novas ou
que recebam retrofit.

Por outro lado, a exigéncia da etiqueta parece ndo encontrar respaldo entre os prin-
cipais atores que regulam e controlam a execucéo de obras publicas. A nova lei de
licitag®des (BRASIL, 2021b) que regulamenta as contratagdes publicas brasileiras,
prevé a obrigatoriedade quanto ao respeito, especialmente, s normas que preve-
jam a utilizacdo de produtos, de equipamentos e de servicos “que, comprovada-
mente, favorecam a reducdo do consumo de energia e de recursos naturais” (art.
45, 11T), mas néo deixa inequivoca a obrigatoriedade do uso da etiqueta de eficién-
cia energética.

Na mesma linha, outros 6rgéos, como a Advocacia Geral da Unido (AGU), érgéo de
assessoramento juridico do poder executivo federal em seu Guia de Contratagdes
Sustentéaveis (BRASIL, 2020b) e a Controladoria Geral da Unigo (CGU), érgéo de
controle interno, pertencente a estrutura do préprio poder executivo federal no seu
manual de obras publicas (BRASIL, 2018) néo deixam claro a obrigatoriedade do
uso da etiqueta.

Assim, para que a edificac@o publica alcance a classificacdo A é necesséria a de-
finicAo de um conjunto de medidas e procedimentos no edital de licitacdo (BRA-
SIL, 2018). A falta de respaldo dos principais atores do poder executivo quanto a
obrigatoriedade do uso da etiqueta, deixa o gestor publico em uma situacéo dificil,
onde as decisdes que viabilizam a eficiéncia energética concorrem, na maioria das
vezes, com as questdes de restricdo orcamentaria.

Baseado no acima exposto, pode-se inferir sobre o desafio que se apresenta para
o gestor e a equipe técnica em atender as exigéncias de eficiéncia energética da
normativa brasileira. Tornando-se evidente a necessidade de uma metodologia
que oriente na direcdo do alcance das metas. Por conta disso, o presente artigo
apresenta uma analise sobre como os governos do Brasil e dos Estados Unidos
visam uma efetividade para as acdes de eficiéncia energética na reabilitacdo de
seus préprios parques edificados.
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2. OBJETIVO

Comparar os critérios de uso racional da energia que norteiam as decisdes dos
governos do Brasil e EUA na reabilitaco de seus préprios parques edificados e
apresentar dois diferentes tipos de auditoria energética contendo enfoques e im-
plicac®es distintas.

3. METODOLOGIA

O presente trabalho corresponde a etapa de um estudo maior focado na obtencéo
de procedimentos relacionados com a eficiéncia energética para reabilitacio de
edificios publicos brasileiros. O artigo consiste num estudo comparativo dos or-
denamentos técnico-juridicos do Brasil e EUA que orientam e tornam obrigatdrias
acdes quanto ao uso racional de energia nos prédios publicos.

4. RESULTADOS

4.1 CRITERIOS DE EFICIENCIA ENERGETICA NOS
PREDIOS PUBLICOS BRASILEIROS

A classificacéo da eficiéncia energética dos prédios publicos brasileiros realiza-se
com base nos critérios estabelecidos na INI-C (BRASIL, 2021a) para a determina-
cdo do desempenho energético dos sistemas prediais da envoltéria, iluminacao, ar
condicionado, etc.

A envoltéria, principal responsével pelos ganhos de carga térmica dos edificios, é
caracterizada pelos elementos construtivos que compd&em sua vedac&o: paredes,
cobertura e esquadrias. Cada um desses elementos é constituido por materiais
avaliados em termos da transmitancia, capacidade térmica, dentre outros. Além de
especificar a 4rea, pé direito da construcéo, caracteristicas de implantacéo, orien-
tacio e forma de ocupacéo. A envoltéria devera ser avaliada em termos do percen-
tual de reducdo da carga térmica total anual da edificacdo real em comparacio
com uma similar na condicio de referéncia (BRASIL, 2021a).

Quanto ao processo de etiquetagem da envoltdria, poderé ser realizado através do
método simplificado, ou de simulag&o termo energética.

Na simulac&o termo energética, o modelo computacional da edificacio é compara-
do com o modelo de referéncia baseado nos pardmetros estabelecidos no método.
O objetivo é encontrar as horas nfo atendidas de conforto na edificacéo e correla-
cionar com a carga térmica total (BRASIL, 2021a).



No método simplificado os dados tanto do modelo quanto do referencial séo inse-
ridos nas planilhas de metamodelo baseadas em redes neurais artificiais. A partir
dai é obtida a carga térmica de resfriamento para as duas versdes, e estes valores
sdo correlacionados para definic&o da classificacio de desempenho (LEITE; HAC-
KENBERG, 2020).

Os percentuais de economia que indicam o nivel de classificacio variam de acor-
do com a tipologia da edificac&o, seu fator de forma1 e clima no qual a edificacdo
se insere.

Quanto ao sistema de iluminag&o, o INI-C busca quantificar a economia de ener-
gia elétrica devido a utilizacio de iluminac&o natural. O uso racional de energia, na
iluminac&o, se d4 de duas formas: pelo potencial de aproveitamento da luz natural
promovido pela envoltdria, e pela diminui¢&o do uso da energia devido a reducéo

do uso da iluminac&o artificial (MEDEIROS; RODRIGUES; SOUZA, 2019).

A instrucdo normativa exige que seja informado o potencial de integragio entre
o sistema de iluminac&o e a quantidade de luz natural disponivel para obtencéo
da classificacdo A. Este pardmetro, que deve ser informado, é definido como:
“Percentual da drea da edificacdo ou de uma parcela da edificacdo com potencial
para o aproveitamento da luz natural e, assim, passivel de economizar energia
elétrica por meio da instalacdo de dispositivos de controle do sistema de ilumi-
nagdo” (BRASIL, 2021a).

Embora seja um pardmetro obrigatdrio, o potencial de integracéo entre o sistema
de iluminacéo e a quantidade de luz natural disponivel nio se sujeita a restrigdes
de valores méximos ou minimos, tem apenas um carater informativo. Assim, é
possivel quantificar a area que apresenta autonomia de iluminac&o natural. Esse
espaco é definido como a drea na qual a iluminancia minima é de 300 lux em 50%
do periodo de ocupacéo considerado. Pode ser avaliado tanto pelo método simpli-
ficado quanto pelo método de simulacio. Segundo Medeiros e Rodrigues (2019),
a medicéo através do método simplificado superestimou a autonomia de ilumina-
cdo natural nas situagdes de obstrucio do entorno, além de se mostrar insensivel
a varia¢cdes de orientacdo ou dimensdes da abertura, enquanto que o método por
simula¢&o se mostrou mais sensivel as varia¢des propostas.

Além de informar quanto ao potencial de integracio o regulamento também exi-
ge como requisito para classificacdo A que as luminarias mais préximas a janela
sejam instaladas em paralelo com a mesma dentro da zona primaéria e sejam acio-
nadas através de controle de circuito independente. Em cada ambiente deve ser
instalado pelo menos um dispositivo de controle local manual, e ambientes com
area maior que 250m2 devem dispor de um sistema de desligamento automatico,
quer seja por sensor de presenca, horario fixo de desligamento, ou mesmo um sis-
tema de alarme que informe que o ambiente estd desocupado.

A densidade de poténcia de iluminac&o (DPI) é um pardmetro utilizado no calculo
da carga térmica. E medido pela razdo entre a poténcia instalada das ldampadas e rea-

1 Segundo o INI-C, é o indice que representa as proporcdes da edificac@o, sendo calculado por meio
da razdo entre a drea da envoltéria e o volume total da edificacao.
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tores e a area iluminada dentro do periodo de uso da edificacio. Quando a edificacéo
faz uso de controles automatizados ou iluminag&o natural, o valor da DPI é menor.

O método de simulacdo de iluminac&o natural aplica-se a todas as edificacdes nas
quais se deseja uma avaliag&o com maior precisio. Por meio dele estimam-se: a re-
duc&o da carga térmica total anual da envoltéria, o consumo de energia do sistema
de iluminac&o artificial e o potencial de integracdo entre o sistema de iluminacéo
e a luz natural disponivel (BRASIL, 2021a).

No sistema de ar condicionado deve-se garantir um minimo de eficiéncia conforme
o tipo utilizado. No caso do sistema split, deve atender ao requisito de isolamento
térmico nas tubula¢des. Se porventura for utilizado o sistema de ar condicionado
central, hd outros pardmetros exigidos pela norma que devem ser atendidos (BRA-
SIL, 2021a).

A utilizacdo da energia renovéavel também compde as estratégias de eficiéncia
energética do INI-C. Sua producéo deve ocorrer nos limites da edificacdo ou do
lote em que esteja inserida.

A Tabela 1 apresenta um resumo das principais medidas de desempenho especi-
ficadas no INI-C de acordo com os critérios de eficiéncia energética adotados nas
edificacdes comerciais, de servico e publicas.

Eficiéncia energética — INI-C

Critérios Medidas de desempenho
Desempenho térmico da envoltéria Determinac&o carga térmica de refrigeracéo
DPI

Eficiéncia energética do sistema de

iluminagdo Consumo de energia para iluminag&o
Eficiéncia energética do sistema de Atender aos requisitos de eficiéncia estabelecidos na
ar condicionado norma
Utilizag#o de energia renovével Producio local de energia

Modelo de afericéo L : : L
, Classificac&o de acordo com a tipologia e zona climatica
(benchmarking)

Tabela 1. Eficiéncia energética - INI-C

Fonte: Os autores

4.2 CRITERIOS DE EFICIENCIA ENERGETICA NOS
PREDIOS PUBLICOS AMERICANOS

Os edificios publicos dos Estados Unidos s@o administrados pelo General Service
Administration (GSA). O GSA tem a funcdo de exercer a lideranca nacional, o
direcionamento politico e estabelecimento de padrdes nas areas de arquitetura,
engenharia, desenvolvimento urbano, projeto sustentavel, belas artes, preservacéo
histdrica, servico de construgéo e administracio de projetos dos edificios publicos
americanos (GSA, 2020).



O GSA estabelece que para contratacdes de construcdes novas, modernizacdes
e alteracdes em prédios publicos seja utilizado o documento obrigatério denomi-
nado Facilities Standards for the Public Buildings Service (P100) (P100, 2018) que
contém um conjunto de padrées de projeto e critérios de desempenho para edifi-
cios publicos americanos. Este documento deve ser utilizado em conjunto com o
caderno de encargos especifico de cada projeto. Ele se baseia em uma série de leis
federais, regulamentos e normas reconhecidas no territério americano que afetam
o projeto e operacdo dos prédios publicos. O P100 encontra-se organizado sob um
sistema de matrizes onde cada critério ou estratégia segue uma escala de desem-
penho de quatro niveis. Cada projeto pode implementar qualquer combinac&o de
niveis de desempenho a fim de priorizar oportunidades que resultem do clima,
local, programa, mandatos e outras condi¢des. Assim, por intermédio desse do-
cumento, o padrdo bésico geral dos edificios publicos americanos é estabelecido,
bem como o direcionamento para alcance de indices de alto desempenho.

Com relacdo ao uso racional da energia, o P100 estabelece uma série de estratégias
que devem estar em conformidade com o Guia de Principios e Praticas Sustenta-
veis dos Edificios da Administragio Publica Federal (COUNCIL ON ENVIRON-
MENTAL QUALITY, 2020). Além disso, exige que estes edificios possuam a cer-
tificacdo Leadership in Energy and Environmental Desig (LEED) e classificac&o
LEED Gold verso 4 do Green Building Rating System of the U.S. Green Building
Council (USGBC). Os créditos LEED devem estar em conformidade com os crité-
rios constantes no referido Guia de Sustentabilidade.

Para cada estratégia do P100, 0 GSA estabelece defini¢cées e determinag&es aos ar-
quitetos e engenheiros. Como contrapartida exigem uma série de informacdes que
devem ser repassadas com o objetivo de documentar evidéncias de a¢des relativas
as referidas exigéncias. A Figura 1 ilustra essa dindmica.

1 B 4 $ *

e ~ - - e ™

4 AN d . . ™\
/ Determinacédo das \ [ Referéncia normativa

Metas de desempenho para: Verificacdo de
Conformidade projeto

O .
8’ [ Nivel base Mensuracéo e \ )
. o -
"6 [ 1 Nivel 1 de alta performance verificagdo
= Projeto e P -
i || Nivel 2 de alta performance Especificagéo
Verificacdo de
Cdlculo e andlise Conformidade edificio

| LI Nivel 3 de alta performance | -
\ 7o\ / construido
\\, ,// \.; / . S

* 9 ¥ L

Figura 1. Fluxo de informacdes estabelecido no P100 para cada critério

Fonte: Os Autores
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Especificamente com relacdo a racionalizacio do uso de energia, o Guia estabe-
lece, para o caso de reabilitagdes, alguns critérios os quais sfo retratados no P100
conforme Tabela 2.

A eficiéncia energética é, entdo, baseada na reducdo do consumo dos sistemas
prediais principais que séo: a envoltdria, os sistemas de aquecimento, ventilag&o,
ar condicionado (AVAC), e de iluminac&o.

Com relaco a envoltéria, o desempenho térmico e estanqueidade do edificio séo
apontados como estratégias que contribuem para evitar perdas e ganhos térmicos
desnecessarios para o interior da edificacio o que colabora inclusive para a maior

eficiéncia do sistema AVAC.

O consumo anual de energia do sistema AVAC ¢é afetado pela envoltéria, como
j& mencionado, e também por outros fatores como iluminacéo, as cargas de equi-
pamento e também pela eficiéncia do préprio sistema. Para efeito de medida de
eficiéncia operacional do sistema AVAC, utilizam-se os padrdes estabelecidos pela
ASHRAE (ASHRAE 90.1, 2016) observando-se as metas de desempenho de contro-
le de temperatura.

Quanto ao controle e medicdo da energia consumida, o GSA tem a intencéo de
liderar o mercado de edificios inteligentes, tanto como proprietario, quanto como
operador (KIBERT, 2020). Por isso, o sistema de controle noturno é exigido como
padrdo no nivel mais basico dos edificios publicos norte-americanos. Nos niveis
mais altos de desempenho, é recomendada a instalacdo de sensores individuais em
lampadas de LED dimerizéveis. E exigido também automacio do sistema AVAC.
Ambos os sistemas devem operar dentro do contexto das metas de desempenho
estabelecidas no P100.

Racionalizagdo do uso de energia

Critérios - Guia de

o Estratégias - P100 Metas de desempenho- P100
sustentabilidade g "
Estanqueidade das : . :
. . Aumento gradativo do nivel de estanqueidade
esquadrias e envoltéria
Desempenho térmico | Aumento gradativo do nivel de desempenho tér-
da envoltéria mico estabelecido pela ASHRAE 90.1
B Bada Aumento gradativo da taxa de eficiéncia energé-
energética Eficiéncia energética tica previsto na ASHRAE 90.1 com previsio de
do sistema AVAC estratégia de controle de temperatura com vistas

a aumento do controle individual.

Eficiéncia energé- Aumento gradativo do desempenho luminotécni-
tica do sistema de co com incorporacéo de luz natural na eficiéncia
iluminac&o operacional do sistema

Continua...



..continuagdo

Racionaliza¢do do uso de energia

Aumento gradativo da cobertura do sistema de
Automacdo do sistema | AVAC pelo sistema automatizado de medic&o

Controle e me- AVAC previsto pela ASHRAE com meta de reduc&o de
di¢cdo da energia consumo
consumida

. ) Aumento das funcionalidades do sistema de con-
Automacio do sistema . -
. trole com estabelecimento de meta de reducéo de

de Iluminacé&o
consumo

. Aumento gradativo do percentual de produ-

) ) Autossuficiéncia em N . ) .

Energia renovéavel R ¢do de energia renovéavel no local visando a
energia elétrica

autossuficiéncia

) Aumento gradativo nos niveis de eficiéncia ener-
Modelo de afericdo | Reducdo de uso de N g
gética, partido de um consumo 30% menor que o

(benchmark) S previsto na ASHRAE

Tabela 2. Critérios de racionalizacdo do uso de energia previstos no Guia de principios e
préaticas sustentéveis dos edificios publicos e as estratégias correlatas
estabelecidas no P100
Fonte: Os autores

A implementac&o da autossuficiéncia energética é uma politica nacional e o De-
partamento de Energia dos EUA estabelece programas com o intuito de que todos
os novos edificios construidos possuam energia liquida zero até 2050 (KIBERT,
2020). No P100 é exigida a producéo local de energia renovével, no entanto, no
caso de reabilitacdo do edificio, o guia de sustentabilidade possibilita a aquisicdo
de energia ndo renovavel proveniente de instalacdes fora do edificio, ou mesmo a
utilizagdo de sistemas alternativos como células de combustiveis, desde que o cus-
to do ciclo de vida seja satisfatério. No caso da producéo local, o guia ndo estipula
limites minimos de producé&o para obras de reabilitacdo.

O primeiro nivel de desempenho de consumo de energia elétrica é fixado em me-
nos 30% da meta prevista na ASHRAE Standard 90.1, seguido de aumento gradati-
vo dos niveis de eficiéncia até o alcance da autossuficiéncia em energia.

4.3 CARACTERISTICAS DE VISTORIAS COM 0 OBJETIVO
DE EFICIENCIA ENERGETICA.

Comparando-se a auditoria energética estabelecida no Padrio para Auditoria
Energética de Edificios Comerciais da ASHRAE (2018) e a prevista na Proposta de
Aperfeicoamento dos Requisitos de Avaliacido da Conformidade para a Eficiéncia
Energética de Edificacdes (PRO - RAC)2 (BRASIL, 2021c), fica claro que ha dife-

rencas com relacdo ao enfoque e abrangéncia destes dois procedimentos.

2 A sigla PRO-RAC foi criada por esta autora devido ao fato do documento ainda se encontrar em fase
de consulta publica até o momento da elaboracio desta pesquisa.
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Nos EUA, o LEED de operacio e manutencéo para prédios existentes, versio 4.1
(LEED O+M: Existing Building, V4.1) (USGBC, 2021) exige, como pré-requisito de
melhores préticas de gestio de eficiéncia energética na categoria de energia e at-
mosfera, a conducdo de uma auditoria de eficiéncia energética que atenda aos
requisitos previstos na ASHRAE 211-2018, nivel 1(2018). Essa norma estabelece um
padrdo minimo de desempenho de uma contratacio de auditoria energética orga-
nizado em 3 niveis. Para garantir a conformidade com a norma, a vistoria deve ser
certificada por um auditor de energia qualificado. Dentre os servicos executados
pelo auditor, destacam-se:

No primeiro nivel: avaliagio geral do prédio onde é estabelecida comparagdo do
consumo energético do edificio com outro referencial de mesma categoria; identi-
ficacdo de medidas potenciais de eficiéncia energética considerando desde medi-
das de custo zero até medidas que requeiram investimento de capital; apresenta-
céo de relatérios de estimativa de economia, caso a meta de intensidade de uso de
energia seja alcancada; dentre outros.

No segundo nivel: realizacdo de anélise mais detalhada de uso final de energia de-
compondo-o de acordo com a demanda dos vérios sistemas prediais; levantamen-
to das condi¢des de operacéo de cada um dos sistemas do edificio; verificagéo da
possibilidade de geracéo distribuida de energia e de geracéo de energia renovével;
célculo da economia de energia de acordo com a medida ou conjunto de medidas
a serem adotadas. O célculo da economia de energia pode ser executado por in-
termédio de calculos de engenharia ou utilizacdo de modelos computacionais de
simulac&o de energia predial.

Finalmente, no terceiro nivel, andlises ainda mais criteriosas onde sio executados
testes e monitoramentos adicionais. Dentre essas analises, destacam-se: custo do
ciclo de vida e anélises de risco. Todas elas devem ser baseadas em levantamen-
to rigoroso de uso de energia antes das medidas de retrofit serem adotadas pois
servirdo de base tanto para elaboracdo dos célculos de engenharia, quanto para
calibragem do modelo de simulacéo.

No Brasil, o outro procedimento de auditoria energética mencionado é o PRO-
-RAC, proposto pelo Programa Brasileiro de Etiquetagem de Edificacdes (PBE
Edifica). Seu objetivo é estabelecer procedimentos com foco na eficiéncia energé-
tica visando edificacdes mais eficientes (BRASIL, 2021c). Segundo ele, quando a
edificacdo passa por processo de retrofit, o solicitante deve requerer a ENCE de
edificacio construida quando finalizada a reforma dos sistemas avaliados. A ins-
pecdo de edificio construido para a obtencéo da etiqueta é feita por intermédio de
levantamento de dados in loco de acordo com as medidas estabelecidas no INI-C
para a respectiva tipologia de edificacao.

A inspecéo ocorre a partir de dados declarados pelo responsével técnico do so-
licitante. De posse dessas informacdes, a inspecéo é executada por levantamen-
to amostral ou levantamento integral. Quando os dados declarados estdo dentro
do nivel de tolerancia aceitavel, é conduzido o levantamento amostral, no entanto
quando néo existem dados declarados, ou os mesmos, no momento da inspecéo
in loco, sdo observados fora dos limites de tolerancia, a inspec&o deve ocorrer por
levantamento integral (BRASIL, 2021c).



Desse modo, é correto afirmar que a inspecéo proposta pelo PBE Edifica ocorre em
fase posterior & execucio das medidas de eficiéncia energética. Embora o objetivo
deste procedimento de auditoria seja a obtencéo de edificacdes mais eficientes,
ele nfo determina as medidas de eficiéncia energética a serem adotadas, apenas
fiscaliza a conformidade com a INI-C. Ao solicitante recai a obrigacéo de definir as
medidas de eficiéncia energética que deverdo constar no documento de licitagdo
para que possam ser executadas e, a partir daf, serem objeto da inspec&o para con-
sequente obtencéo da etiqueta.

5. CONSIDERACOES FINAIS

Como resultado das politicas brasileiras abordadas neste trabalho, nota-se que o
pais tem avancado rumo a a¢des efetivas de uso racional de energia, no entanto,
carece de métodos que possibilitem tornar concretas as referidas politicas den-
tro do &mbito de prédios governamentais. A expectativa de retomada do cres-
cimento no periodo pés pandémico pode se beneficiar com a existéncia de um
procedimento que oriente nessas questdes.

Quando sio comparados os dois procedimentos de auditoria mencionados no
texto percebe-se claramente uma lacuna normativa que oriente o estabelecimen-
to das medidas de eficiéncia energética antes da inspecéo de conformidade. As
medidas de eficiéncia energética, para serem executadas dentro da esfera publi-
ca, devem constar no instrumento convocatério de licitacio para obras e servi-

cos de engenharia.

A execucdo dos novos procedimentos para preenchimento dessa lacuna norma-
tiva néo é trivial podendo implicar em custos e prazos antes ndo contabilizados

além de exigir a presenca de profissional qualificado na 4rea.

Com relacdo aos critérios de uso racional de energia, tanto os EUA quanto o Bra-
sil consideram procedimentos similares: eficiéncia energética dos sistemas pre-
diais, controle e medicdo da energia consumida, utilizacdo de energia renovavel
e utilizacio de modelo de afericdo para comparacio dos resultados. No entanto,
o P100 estabelece metas claras para o atendimento desses critérios, enquanto
que o INI-C especifica apenas os pardmetros que devem ser quantificados para
obtencdo da classificacéo.

O desenvolvimento de um sistema que oriente quanto as metas que se preten-
de alcancar pode ser bastante 1til, além de firmar compromissos da administra-
¢do com suas politicas publicas contribuindo para que o administrador tome a
melhor decis3o.
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